
Diário da República, 2.ª série — N.º 111 — 9 de junho de 2015  15163

Considerando que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º do 
referido diploma legal, os bens abrangidos pela declaração de utilidade 
pública devem ser determinados, sob proposta da entidade responsável 
pela implementação do aproveitamento Hidroelétrico, por despacho do 
ministro responsável pelo ordenamento do território;

Considerando que o pedido foi apresentado dentro dos prazos previstos 
no n.º 5 do artigo 13.º do Código das Expropriações;

Considerando que o pedido de renovação se fundamenta em motivos 
não imputáveis à Hidromondego — Hidroelétrica do Mondego L.da, que 
se prendem com a dimensão do projeto e a complexidade do procedi-
mento expropriativo, face aos problemas verificados com o cadastro e 
registo predial das parcelas identificadas;

Considerando, ainda, que se mantêm os pressupostos de facto e de 
direito constantes da Informação n.º 144/GJ/2013, de 22-11-2013, da 
Direção-Geral do Território;

Assim, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 13.º do Código das 
Expropriações e no exercício das competências que me foram delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, nos 
termos da subalínea iv) da alínea b) do n.º 3 do Despacho n.º 13322/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro, 
alterado pelo Despacho n.º 1941-A/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, pelo Despacho n.º 9478/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22 de julho 
e pelo Despacho n.º 5519/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro, e com os fundamentos constantes 
da informação n.º 118/GJ/2014, de 17-12-2014, da Direção-Geral do 
Território, determino o seguinte:

1 — É Renovada, no que respeita às parcelas identificadas em anexo 
ao presente despacho, que dele faz parte integrante, a concretização 
de bens efetuada através do Despacho n.º 1011/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro, abrangidos pela 
declaração de utilidade, com carácter urgente, constante do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 301/2009, de 21 de outubro;

2 — Os encargos com as expropriações resultantes do presente des-
pacho são da responsabilidade da Hidromondego — Hidroeléctrica do 
Mondego, L.da.

1 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.º 6410/2015
A Lei n.º 59/2009, de 5 de agosto, aprovou o Estatuto Profissional 

de Enologia, no qual se estabelece a necessidade de criação de uma 
comissão, constituída por cinco elementos, para atribuição do título 
profissional de enólogo, a designar por despacho do membro do Governo 
responsável, leia -se, pela área da agricultura.

Foi, assim, criada a comissão do Estatuto do Profissional de Enologia 
(CEPE), através do Despacho n.º 3602/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 38, de 23 de fevereiro.

Uma vez que, o mandato dos membros da referida comissão tem a 
duração de quatro anos, torna -se necessário proferir novo despacho 
para a sua designação.

Assim,
Nos termos do n.º 3 do artigo 6.º da Lei n.º 59/2009, de 5 de agosto, 

e no uso das competências delegadas pelo Despacho n.º 12256 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, 
determino o seguinte:

1 — São designados para a CEPE os seguintes elementos:
a) Presidente da Associação Portuguesa de Enologia (APE), ou um 

seu representante, que preside;
b) Presidente do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), ou 

um seu representante;
c) Paulo Augusto Ruão Martins Carneiro;
d) António Sérgio Curvelo Garcia;
e) João António Melícias Duarte.

2 — O presidente da CEPE pode designar substituto entre os res-
tantes elementos da Comissão, em caso da sua ausência, falta ou im-
pedimento.

3 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação e produz efeitos a partir de 11 de fevereiro de 2015.

2 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, José 
Diogo Santiago de Albuquerque.
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